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RESUMO 
 
Objetiva fazer uma análise histórica e identificar a maneira como se deu a formação das 
famílias de matriz africana no Brasil, principalmente no que tange as relações familiares, 
comparando-se desde a sua saída da África até os tempos atuais. O método de abordagem é o 
dedutivo, com o suporte do método histórico, tendo aplicadas as técnicas de documentação 
indireta (doutrina). Verifica-se, também, qual era o papel e o perfil do homem e da mulher nas 
famílias, bem como as influências de suas raízes culturais (especialmente no que tange a 
culinária e a língua) nas famílias dos donos dos engenhos e na sociedade da época. Explora-
se como há o impacto dessas famílias na contemporaneidade. 
 
Palavras chave: negro, organização familiar, escravos. 
 
ABSTRACT 
 
It aims to make a historical analysis and identify how the formation of African families in 
Brazil took place, especially regarding family relationships, comparing since their departure 
from Africa to the present time. The method of approach is deductive, supported by the 
historical method, having applied the techniques of indirect documentation (doctrine). It is 
also verified what was the role and profile of men and women in families, as well as the 
influences of their cultural roots (especially in terms of cooking and language) in the families 
of the mill owners and in the society of the time. It explores how there is an impact of these 
families in contemporary times. 
 
Keywords: black, family organization, slaves. 
 
1   INTRODUÇÃO 
O Brasil, enquanto colônia de exploração de Portugal necessitava de mão de obra 
para os ciclos econômicos que aqui se desenvolveram: pau brasil; cana-de-açúcar; ouro e café.  
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Para suprir a demanda, o grande contingente de pessoas veio para o país a trabalho 
de 1500 até 1850 - quando foi proibido o tráfico de escravos com a Lei Eusébio de Queirós – 
era oriundo da África e aqui chegaram na condição de escravos.  
Estima-se que foram trazidos para o Brasil cerca de 4,9 milhões de escravos que, além 
de serem considerados bens semoventes com alto valor agregado no mercado, eram obrigados 
a trabalhar quase que o dia todo, seja na colheita, servindo os grandes senhores, cuidando da 
casa-grande e criando os filhos das famílias brancas, ou seja, o que lhes era mandado fazer 
eles faziam. E caso houvesse desobediência às ordens ou o não cumprimento perfeito de tal 
atividade, utilizava-se de instrumentos de violência açoitando e chibatando os escravos, que 
muitas vezes fugiam para os quilombos de forma a fugir da escravidão e da tortura.  
Durante os 300 anos que perdurou o sistema escravocrata, além da permanência da 
população negra no país, esse fato fez com que muito da atual cultura e costumes tenham 
traços e heranças africanas, tendo havido uma adaptação.  
Assim, o negro não só influenciou, como sofreu influências nos seus rituais e 
costumes culturais, criando assim uma cultura afro-brasileira, o mesmo se deu no que tange às 
relações familiares. Por esta, e outras razões, justifica-se esta investigação, que se configura 
numa análise crítica de tal status. 
Para tanto, a pesquisa desenvolveu-se tendo como objetivo geral apontar quais as 
principais influências da cultura da matriz africana na formação das famílias brasileiras e vice-
versa. Como objetivos específicos, visa descrever como eram os casamentos entre escravos, 
salientar a influência cultural - inclusive presente até hoje em nossa sociedade - do contato dos 
negros com os brancos e com o restante da população brasileira; exemplificar o papel e o perfil 
da mulher e do homem em uma família negra na contemporaneidade e principalmente fazer 
um resgate de causa e consequência entre a escravidão negra com a situação das famílias 
negras hoje no País.  
Importa salientar que a pesquisa tem cunho eminentemente teórico e foi desenvolvida 
à luz do método científico de abordagem, com o apoio do método histórico. Para a 
concretização do método, foram aplicadas técnicas de documentação indireta, notadamente a 
doutrina e legislação, bem como de dados estatísticos. 
 
2   PERCURSO HISTÓRICO 
Na África, os escravos eram organizados em “nações”, que serviam como forma de 
classificar os diferentes grupos, num esforço para ter uma identidade. Existiam algumas 
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distinções e características peculiares de cada grupo, por exemplo os Angolas que eram tão 
robustos que nenhum trabalho os cansava e os Minas que onde não podiam chegar com o braço 
chegavam com o nome. A escolha dos escravos que viriam para o Brasil envolvia diversos 
fatores, porém a função quase que exclusiva do escravo era ou trabalho nos engenhos de açúcar 
que exigia muita força e corpo adaptado ao calor ou era trabalho doméstico que exigia certa 
delicadeza. Se comparados com os indígenas, os negros já estavam acostumados com o 
trabalho agrícola, enquanto que o índio usufruía da natureza e não de um sistema de 
agricultura. Além disso, os negros eram mais extrovertidos: “o tipo do homem fácil, plástico, 
adaptável” (FREYRE, 1996, p. 287) - diferentemente do índio que era visto como introvertido, 
preguiçoso e nômade.  
Com destaque ao recorte temporal de 1501 – 1868, o total de escravos do império 
português (equivalente a 3 Áfricas) era de 34,1% do tráfico mundial que eram destinados 
principalmente a Bahia (13,7%); ao sudeste do Brasil (11,5%); a Pernambuco (4,4%); a 
Portugal (4,2%) e ao resto do Brasil (0,3%). (CPDOC, 2016). 
Dentro do Brasil, a maior parte das famílias escravas teve destino a municípios como 
Recife, Rio de Janeiro, Santos, Salvador e Belém. No Nordeste foram para os engenhos e 
plantação de cana-de -açúcar. (GELEDES, 2009).  
Só é possível a apreensão de informações sobre as famílias negras no período anterior 
a abolição da escravatura através de testamentos deixados pelos proprietários de escravos 
(SAMARA, 1989), já que o Ministro Rui Barbosa na época da abolição mandou incinerar os 
arquivos referentes a escravidão (circular que emanou do Ministro da Fazenda sob o nº 29 e 
com data de 13 de maio de 1891), uma perda muito expressiva para a história e em especial 
para a identidade dos negros. (PRUDENTE, 1989). 
Ainda assim, existem registros de casamentos entre negros no Brasil. A igreja era 
incentivadora desses casamentos já que era uma maneira de evitar a promiscuidade e a 
concupiscência. Além disso, era também garantia a boa conduta dos escravos e era uma 
maneira de prendê-los nas fazendas. Acima disso, a igreja aconselhava aos senhores a não 
separarem as famílias, o que pode ser percebido pelos índices de estabilidade dessas famílias, 
ou seja, muitos senhores adotaram a conduta de não separação por razões puramente 
econômicas ou cristãs. Entretanto, não é possível generalizar que todos os proprietários 
permitiam e eram favoráveis à união entre escravos e não separavam famílias negras já que 
existem relatos em que o casamento simplesmente não era tolerado. (SAMARA, 1989). 
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Com a extinção do tráfico negreiro em 1850 a população negra vinda da África deixa 
de entrar legalmente no país o que abala a estrutura de escravidão aqui instaurada. Afinal sem 
o tráfico, uma vida útil dos escravos limitada de apenas 7 a 10 anos, fuga permanente dos 
escravos para as comunidades quilombolas em consonância com a decadência do ciclo do 
açúcar e do ouro levou a crise do sistema escravista. Ao mesmo tempo porém, na segunda 
metade do Século XIX surge uma nova cultura do Sudeste do país (café) que demandaria mão 
de obra escrava que seria importada de províncias que se encontravam decadentes. 
(EVOLUÇÃO..., 2016). 
Essa necessidade de importação interprovincial desarticula novamente a população 
negra, que é deslocada para as novas áreas prósperas, muitas vezes vendo 
fragmentada sua família, pois os seus membros podiam ser vendidos para senhores 
diferentes. (MOURA, 1989, p. 55). 
 
É evidente, portanto, que em algumas regiões a união era permitida, porém mesmo 
quando permitidas haviam exigências que tornavam a união entre escravos mais complicada 
como exigência de certidão de batismo para casamento na igreja. Além disso, havia uma 
dificuldade extra para os casamentos que ocorriam entre indivíduos de diferente condição 
(escravo e ex- escravo). (SAMARA, 1989), o que na época do Brasil colônia era exigido para 
os negros poderem casar-se.  
Comparando-se, atualmente isso não se faz mais necessário pois, de acordo com a 
legislação, não é preciso certidão de batismo, mas apenas os documentos exigidos no artigo 
1.525 do Código Civil.  
A cultura negra foi de extrema importância para a formação cultural e populacional 
do Brasil. (FREYRE, 1996). Essas influências negras foram apropriadas pelo restante da 
população, porém de certa forma negligenciadas, apagadas e negada a contribuição do negro 
para a história o que nos faz negar assim todo o desenvolvimento e a história do país.  É 
importante a visibilização e evidenciação desses sujeitos como de certa forma “criadores” de 
uma cultura nacional. A história do negro confunde-se com a própria história de formação da 
nação brasileira. (MOURA,1992). 
Vindos de várias partes da África, os negros escravos trouxeram as duas diversas 
matrizes culturais que aqui sobreviveram e serviram como patamares de resistência 
social ao regime que os oprimia e queria transformá-los apenas em máquinas de 
trabalho. Em todas as áreas de trabalho os africanos incorporavam os seus modos de 
vida – a sua religião, indumentária, cozinha, música, sistemas de regadio e plantação 
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e outras manifestações sociais – àqueles habitantes mais antigos do nosso território, 
índios e portugueses. (MOURA, 1992, p. 33). 
 
Apesar de todas as influências, o foco será para a linguagem e alimentação, que de 
um jeito ou de outro estão ainda muito presentes na cultura nacional, mesmo que não haja 
conhecimento dessa influência negra ou mesmo pelo processo de invisibilização dessas 
influências. Nesse sentido, a contribuição africana se deu principalmente pela introdução do 
azeite-de-dendê e pimenta-malagueta (característicos da cozinha baiana), quiabo, maior uso 
da banana, variedade na maneira de preparo da galinha e do peixe. “[...] alguns dos pratos mais 
caracteristicamente brasileiros são de técnica africana: a farofa, o quibebe, o vatapá”. 
(FREYRE, 1996, p. 453). Uma técnica da cozinha afro-brasileira que perdura até hoje é o uso 
da colher-de-pau. 
 
A ama negra fez muitas vezes com as palavras o mesmo que om a comida: 
machucou-as, tirou-lhes as espinhas, os ossos, as durezas, só deixando para a boca 
do menino branco as sílabas moles. (FREYRE, 1996, p. 331). 
 
As negras que trabalhavam no ambiente doméstico muitas vezes criando os filhos das 
brancas – amas/ – trouxeram um dengo e ternura não só para os meninos que criavam, 
amamentavam e viam crescer como também adocicaram e deram um dengo a mais a língua 
portuguesa. Muito comum foi o processo de reduplicação da sílaba tônica tornando, por 
exemplo, o “dói” dos adultos em “dodói” das crianças: 
 
A linguagem infantil brasileira e mesmo a portuguesa, tem um sabor quase africano: 
cacá, pipi, bumbum, tentém, nenen, tatá, papá, papato, lili, mimi, au-au, bambanho, 
cocô, dindinho, bimbinha. Amolecimento que se deu em grande parte pela ação da 
ama negra junto à criança; do escravo preto junto ao filho do senhor branco. 
(FREYRE, 1996, p. 331 – destaques no original). 
 
Além disso, no Brasil há duas maneiras de usar os pronomes enquanto que no 
português só se admite um modo: diga-me, faça-me. Não houve a supressão desse modo 
português de usar os pronomes, apenas foi criado mais um jeito de usá-los; um jeito mais 
“doce” e brasileiro: me diga, me faça. (FREYRE, 1996). 
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Dessa maneira, pelo breve escorço histórico, já pode-se perceber que em muito os 
costumes e a composição familiar de matriz africana influenciaram o modus vivendi do 
brasileiro em geral, sendo ele descendente ou não daquela raiz. 
No entanto, é preciso analisar de modo crítico essas influências e como se apresenta 
o atual status das famílias brasileiras, o que adiante se fará. 
 
3   ANÁLISE CRÍTICA DAS FAMÍLIAS DE MATRIZ AFRICANA E OS MODELOS 
ATUAIS DE FAMÍLIAS NO BRASIL 
Na contemporaneidade, constata-se a existência de um discurso heteronormativo e 
branco de família, composto de mãe, pai e filhos. Essa, nem sempre é a realidade das família 
negras, que geralmente fogem da chamada “família estruturada” (LÉVI-STRAUSS, 2017), ou 
seja, que não se encaixa no perfil da família “tradicional”, sendo marginalizada e até 
inferiorizada, e muitas vezes invisibilizada (SANTOS, 2015).  
Entretanto, sem considerar a matriz e proveniência das pessoas que compõem as 
células familiares, e em coadunância com o que de fato ocorre, houve uma recente atualização 
do verbete família no dicionário Houaiss, divulgada em maio de 2016, em que família é 
entendida como “núcleo social de pessoas unidas por laços afetivos, que geralmente 
compartilham o mesmo espaço e mantém entre si relação solidária”, tentando assim englobar 
todos os tipos de famílias possíveis. (GELEDES, 2017). 
Importa considerar que, no mesmo sentido tem caminhado a boa doutrina e o Direito, 
que tem seguido na direção de se considerar família, todo aquele nicho social formado de 
pessoas ligadas por elos de afetividade e que visam compartilhar as experiências da vida e que 
mantém, entre elas, vínculos de solidariedade e suporte mútuo. 
Importa salientar que desde a época do Brasil colônia, era dado as amas negras o 
papel de criar os filhos das mulheres brancas enquanto lhes era negado o papel de ser mãe e 
de fato criar seus próprios filhos. Nesta linha é que se afirma que família é totalmente um 
conceito branco, já que não se era possível notar os negros como sujeitos capazes de terem 
uma família. Historicamente eram tratados como coisa (mulheres eram forçadas a reprodução 
e seus filhos eram comércio) e não sujeitos tendo negado o direito a constituírem um grupo 
familiar. (GELEDES, 2017). 
Sendo assim, pensar numa família negra é pensar num núcleo familiar heterogêneo e 
diferente do padrão institucionalizado e construído socialmente, de maneira especial, com 
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mulheres mães abandonadas por seus parceiros na maior parte dos casos, exercendo a função 
de criar e educar seus filhos sozinhas. (SOUZA, 2019). 
Em consonância, família pode ser vista como um instrumento que encobre todas as 
violências, assujeitamentos, fome, desemprego, pobreza e outras mazelas sociais em que 
muitas vezes é também um ambiente de opressão para alguns corpos específicos. Não há só a 
marginalização teórica como há na prática também, afinal corpos negros desde sempre foram 
retirados da cidade (sala) e jogados na favela, subúrbio, periferia (quarto de despejo). 
(SOUZA, 2019). 
O perfil de um homem negro dentro da família contemporânea é, de maneira geral, 
uma construção de um sujeito machista e de opressão a mulher que muitas vezes incorpora um 
discurso branco e racista, ou seja, muito parecido com o pensamento de outro homem. 
Ademais, geralmente trata-se de um homem que não teve acesso a serviços essenciais como 
saneamento básico (por vezes inexistente nas periferias) ou mesmo uma educação/instrução. 
(informação verbal) Ainda que esse quadro tenha mudado um pouco nos últimos anos - 
especialmente com a política de cotas que possibilita que a universidade vivencie a diversidade 
– a grande maioria ainda sofre com a falta de acesso a esse direito. (PRUDENTE, 1988). 
Por seu turno, a Constituição da República de 1988, com viés mais humanista focada 
em princípios como igualdade e dignidade da pessoa humana prevê o acesso a educação como 
um direito de todos independente de sua condição social ou de sua cor. Veja-se: 
 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. (BRASIL, 1988). 
 
Também importa ressaltar que a mulher na família de matriz negra tem papel 
essencial. É o cerne, pilar, a base da família, afinal foram as mulheres mães que abandonadas 
pelos maridos ou pais das crianças que criaram, carregaram e continuam lutando pela 
sobrevivência da família nas costas sozinhas. A mulher que geralmente está à frente e que é 
referência. (SANTOS, 2015). Ela trabalha duro e regularmente acabam por renunciar um 
futuro, de ter uma formação na maior parte das vezes, para garantir o sustento e proteção das 
famílias. Cabe também a mulher o papel de oprimida, especialmente por uma violência de 
gênero, mesmo dentro da própria casa, havendo o silenciamento da vítima em nome da família. 
(SOUZA, 2019). 
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Não se deve deixar de lado a “resultante” da união entre um homem e uma mulher 
que são os filhos. É esperado que haja o cumprimento do papel dos pais na criação dos seus 
filhos, independente de estarem casados ou não, garantindo aos menores não só uma 
convivência como também seus direitos assegurados. Toda criança deve ter acesso no mínimo 
ao inciso I do artigo 1.634 do Código Civil: 
 
Art 1.634. Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação conjugal, o 
pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos filhos: I - Dirigir-lhes 
a criação e a educação; [...]. (BRASIL, 2002). 
 
Em uma família negra atual, tem-se um abandono afetivo e social percebido 
nitidamente por parte dos pais que simplesmente abandonam suas parceiras e se ausentam da 
criação das crianças, acabando elas por serem as responsáveis integralmente pela criação 
desses filhos. (SANTOS, 2015). 
Há uma falta de referência afetiva para essas crianças que gera impactos enormes ao 
longo da vida desses sujeitos. (informação verbal). Esse abandono, é um não cumprimento 
paterno na maioria das vezes que acaba por ferir um direito do menor incapaz segundo o 
Código Civil:  
 
Art 1.630. Os filhos estão sujeitos ao poder família, enquanto menores. Art 1.631. 
Durante o casamento e a união estável, compete o poder familiar aos pais; na falta 
ou impedimento de um deles, o outro exercerá com exclusividade. (BRASIL, 2002). 
 
As famílias negras resistiram por muito tempo por esforço quase que exclusivo das 
mulheres mães que trabalhavam para educar e sustentar seus filhos sozinhas, que geralmente 
não eram um só e sim vários filhos. (SANTOS, 2015). Essa situação de ausência paterna e 
uma mãe trabalhadora é muito recorrente ainda hoje, porém afeta a vida dos menores de 
maneira lastimável e muitas vezes impossível de ser revertida. (SOUZA, 2019). Isso porque é 
estabelecido por lei que o papel dessa mãe é cuidar dos seus filhos mesmo com a ausência do 
pai, afinal é um direito do menor incapaz. 
 
Art 1.633. O filho, não reconhecido pelo pai, fica sob poder familiar exclusivo da 
mãe; se a mãe não for conhecida ou capaz de exercê-lo, dar-se-à tutor ao menor. 
(BRASIL, 2002). 
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Durante o período de trabalho dessa mãe, os filhos ficam a mercê da rua e de seus 
próprios entendimentos o que muitas vezes leva os menores a marginalidade, ao crime e em 
especial ao tráfico, que em um futuro próximo acaba com o aprisionamento desses sujeitos, 
confirmando-se as estatísticas da maior parte da população encarcerada ser negra. (SANTOS, 
2015). Dessa forma, tem-se enraizado um certo preconceito quanto os negros que são taxados 
de criminosos, que não “gostam” de trabalhar e vivem na promiscuidade. (MARQUESE, 
2006). 
 
Essa "herança do cativeiro", que tornava o negro incapaz de ascender socialmente 
condenando-o ao alcoolismo, à prostituição, ao desemprego e às piores moradias, 
tinha como principal elemento a ausência de laços familiares e uma consequente 
promiscuidade generalizada no interior das senzalas e, posteriormente, dos cortiços 
da cidade de São Paulo. (ROCHA, 2006, p. 2). 
 
Depois de 300 anos de escravidão parece notar-se apenas que o negro deixou de ser 
considerado um bem semovente e passou a ser considerado humano (cidadão), já que a 
população de um modo geral e os governantes pouco tem se importado com as desigualdades 
enfrentadas por esses sujeitos em todos os âmbitos. (MARQUESE, 2006). Em especial, se 
tratando de educação, afinal a maior taxa de analfabetos na faixa etária acima dos 15 anos, 
entre 24,7% e 27,1%, (IBGE, Censo 2010) no país refere-se a população negra localizadas 
especialmente no Norte e Nordeste.  
 
[...] é possível concluirmos que as desigualdades raciais se perpetuam através da 
discriminação racial, e a educação tem se configurado como um campo de 
perpetuação destas iniquidades.  (SANTOS, 2015, p. 13). 
 
As dificuldades relacionadas a vida escolar dos negros não tem apenas relação com a 
falta de acesso, mas também na continuidade no ambiente escolar. A quantidade de alunos 
negros repetentes ou desistentes é maior que o mesmo número se analisados alunos brancos - 
6,7 anos em média da população negra na escola contra 8,4 da branca (UNICEF, 2012) – 
inferindo-se, portanto, que a discriminação e a desigualdade racial interferem de maneira 
significativa no rendimento escolar, em especial no Ensino Fundamental: 
 
[...] este desequilíbrio na aquisição da educação se materializa em menor acesso aos 
bens materiais e de consumo que garantem a sobrevivência humana com dignidade 
e impacta a esperança de vida ao nascer, a saúde, a renda, o acesso à moradia e a 
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alimentação, e o direito a segurança. De modo que o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)11 da população negra é um dos mais baixos no país. (SANTOS, 
2015, p. 16) 
 
Desse modo, a persistência dessas disparidades quanto a escolarização e 
analfabetismo acabam por afetar o futuro desses jovens e crianças negros que um dia irão para 
o mercado do trabalho e irão ter um sustento próprio. (MOURA, 1992). Isso influencia 
diretamente e expressivamente na qualidade de vida da população negra e, é claro, impacta no 
seu status jurídico e social. 
 
4   CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Falar em populações e famílias negras, até hoje, continua sendo apontar para as 
desigualdades, dificuldades e enfrentamentos que pessoas de origem africana passaram e ainda 
continuam passando.  
Como observado, o período escravocrata foi longo, árduo e de desigualdades gritantes 
que acabou teoricamente em alguns aspectos. Porém, as heranças desse período, 
principalmente com relação às desigualdades, ainda são nítidas.  
Dessa maneira, não há como se dizer que negros e brancos tem as mesmas 
oportunidades quando existem dados que comprovam o contrário, em especial se relacionados 
a um direito essencial do cidadão: o acesso à educação.  
Isso porque, a falta de assistência aos negros perpetua uma situação de marginalidade 
e falta de perspectiva para os mesmos, tudo isso podendo-se atribuir a sua decorrência de 
razões de ordem histórica e cultural, notadamente de sua origem proveniente da matriz 
africana e das reminiscências da época escravocrata.  
Sendo assim, a família negra brasileira atual é vista como um nicho de resistência e 
sobrevivência, principalmente por conta da mulher, que sustenta essa instituição na maioria 
das vezes. 
E isso se percebe pela composição e chefia dessas famílias, pois os números mostram 
que a grande maioria é comandada pelas matriarcas que centralizam sem si as decisões acerca 
dos mais variados aspectos, bem como concentram nas suas forças o sustento financeiro e 
emocional de seus descendentes.  
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